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MINISTERIO DA ECONOMIA fCCARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

13868.720025/2019-93

Voluntario

2201-007.568 — 22 Secdo de Julgamento / 22 Cadmara / 12 Turma Ordinaria
07 de outubro de 2020

NUTRIMULTI-INDUSTRIA E COMERCIO DE SUPLEMENTOS LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario:;-2013
AUTO DE INFRA(;AO. GFIP. MULTA POR ATRASO.

Constitui infracdo a legislacdo previdenciaria deixar a empresa de apresentar
GFIP-dentro do prazo fixado para a sua entrega.

NORMAS PROCESSUAIS. ARGUMENTOS DE DEFESA. INOVACAO EM
SEDE DE RECURSO. PRECLUSAO CONSUMATIVA.

Veiculando nas razdes recursais novas causas de pedir, agregando matérias nao
vertidas na impugnagdo, impdem-se o0 reconhecimento da preclusdo
consumativa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em n&o conhecer

do recurso voluntario, por este tratar exclusivamente de temas estranhos ao litigio administrativo
instaurado com a impugnacao ao langamento.

(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo — Presidente

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes

Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Fofano dos Santos, Savio Salomdo de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatério



  13868.720025/2019-93 2201-007.568 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 07/10/2020 NUTRIMULTI-INDUSTRIA E COMERCIO DE SUPLEMENTOS LTDA FAZENDA NACIONAL CARF  Débora Fófano dos Santos  4.0.0 22010075682020CARF2201ACC  ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
 Ano-calendário: 2013
 AUTO DE INFRAÇÃO. GFIP. MULTA POR ATRASO. 
 Constitui infração à legislação previdenciária deixar a empresa de apresentar GFIP dentro do prazo fixado para a sua entrega.
 NORMAS PROCESSUAIS. ARGUMENTOS DE DEFESA. INOVAÇÃO EM SEDE DE RECURSO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
 Veiculando nas razões recursais novas causas de pedir, agregando matérias não vertidas na impugnação, impõem-se o reconhecimento da preclusão consumativa.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso voluntário, por este tratar exclusivamente de temas estranhos ao litígio administrativo instaurado com a impugnação ao lançamento.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo � Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
  Marcelo Milton da Silva Risso � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
 
  01 � Adoto inicialmente como relatório a narrativa constante da decisão recorrida da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de fls. 21/28 por sua precisão e as folhas dos documentos indicados no presente são referentes ao e-fls (documentos digitalizados):
Versa o presente processo sobre lançamento (auto de infração nº 081020420191775055) lavrado em 15/fev/2019, no qual é exigido da contribuinte acima identificada crédito tributário de multa por atraso na entrega de Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social � GFIP, relativa ao ano-calendário de 2014, no valor de R$ 1.500,00, com vencimento em 27/mar/2019. O enquadramento legal foi o art. 32-A da Lei 8.212, de 1991, com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009.
Ciente do lançamento em 25/fev/2019, a contribuinte ingressou com impugnação alegando, em síntese, o que se segue: a ocorrência de denúncia espontânea, falta de intimação prévia, que não houve dupla visita, preliminar de nulidade, princípios.

02 - A turma julgadora da primeira instância administrativa concluiu pela improcedência da impugnação e consequente manutenção do crédito tributário lançado. Cientificado da decisão o contribuinte apresentou  recurso voluntário requerendo a reforma do julgado. Sendo o relatório do necessário.
 Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso, Relator.

03 - O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual o conheço em decorrência de sua tempestividade.

04 � Contudo, não conheço da matéria indicada nas razões recursais uma vez que todas as matérias são distintas das que foram postas em defesa de fls. 2/8 que se limitou a alegar que havia anistia quanto a multa aplicada:


05 � Logo, por se tratar de matérias que não foram suscitadas e julgadas pela instância a quo, entendo como preclusas na forma do art. 17 do Decreto 70.235/72 e portanto não as conheço.

Conclusão

06 - Por todo o exposto apesar de tempestivo, não conheço da matéria de mérito por este tratar exclusivamente de temas estranhos ao litígio administrativo instaurado com a impugnação ao lançamento, na forma da fundamentação.

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso
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01 — Adoto inicialmente como relatorio a narrativa constante da decisao recorrida
da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de fls. 21/28 por sua precisdo e as folhas dos
documentos indicados no presente sdo referentes ao e-fls (documentos digitalizados):

Versa o0 presente processo sobre lancamento (auto de infracdo n® 081020420191775055)
lavrado em 15/fev/2019, no qual é exigido da contribuinte acima identificada crédito
tributdrio de multa por atraso na entrega de Guia de Recolhimento do FGTS e
Informacgdes a Previdéncia Social — GFIP, relativa ao ano-calendario de 2014, no valor

de R$ 1.500,00, com vencimento em 27/mar/2019. O enquadramento legal foi o art. 32-
A da Lei 8.212, de 1991, com redagdo dada pela Lei n® 11.941, de 27 de maio de 2009.

Ciente do lancamento em 25/fev/2019, a contribuinte ingressou com impugnacao
alegando, em sintese, 0 que se segue: a ocorréncia de denlncia espontanea, falta de
intimacdo prévia, que ndo houve dupla visita, preliminar de nulidade, principios.

02 - A turma julgadora da primeira instancia administrativa concluiu pela
improcedéncia da impugnacdo e consequente manutencdo do crédito tributario lancado.
Cientificado da decisdo o contribuinte apresentou recurso voluntario requerendo a reforma do
julgado. Sendo o relatério do necessario.

Voto

Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso, Relator.

03 - O recurso voluntario é tempestivo e preenche o0s requisitos de
admissibilidade, razéo pela qual o conhe¢o em decorréncia de sua tempestividade.

04 — Contudo, ndo conheco da matéria indicada nas razGes recursais uma vez que
todas as matérias sdo distintas das que foram postas em defesa de fls. 2/8 que se limitou a alegar
que havia anistia quanto a multa aplicada:

Entretanto, o Plendrio do Senado aprovou, no dia 107A07/2019, o texto substitutivo ao projeto
(PLC) 96/2018, que anistia débitos tributdrios pelo descumprimento da entrega da Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e Informagdes & Previdéncia Social (GFIP) pelas empresas.

0 autor do projeto, deputado Lagrcio Oliveira (PP-SE), afirma que a Receita Federal autua
empresas pela n#o entrega das GFIPs no periodo de janeiro de 2000 a dezembro de 2013. Como essa autuagdo
gera multas, a preccupag®o € gue essa aglo inviabilize a sobrevivéncia das empresas, caso a cobranga se estenda

pelos cinco anos em que a obrigag¥o de entrega do documento deixou de ser cumprida.

05 — Logo, por se tratar de matérias que ndo foram suscitadas e julgadas pela
instancia a quo, entendo como preclusas na forma do art. 17 do Decreto 70.235/72 e portanto ndo
as conheco.

Concluséao
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06 - Por todo o exposto apesar de tempestivo, ndo conheco da matéria de mérito
por este tratar exclusivamente de temas estranhos ao litigio administrativo instaurado com a
impugnacéo ao lancamento, na forma da fundamentacéo.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Milton da Silva Risso



